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APRESENTAÇÃO 
 

O Relatório de Gestão de 2017 da SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO NO ESTADO 
DE SÃO PAULO foi desenvolvido em conformidade com a Instrução Normativa TCU nº 63/2010, Decisão 
Normativa TCU nº 161/2017 e 163/2017, Portaria TCU nº 65/2018 e com as orientações do Tribunal de 
Contas da União no Sistema e-Contas. 

A estrutura do Relatório está delineada em capítulos, apresentando as informações de acordo com a 
seguinte estrutura: 1. Visão Geral; 2. Planejamento Organizacional e Resultados; 3. Governança, Gestão de 
Riscos e Controles Internos; 4. Áreas Especiais da Gestão; 5. Relacionamento com a Sociedade; 6. 
Desempenho Financeiro e Informações Contábeis; 7. Conformidade da Gestão e Demandas dos Órgãos de 
Controle; e 8. Anexos e Apêndice 

 

Quadro 1 - Não se aplica à realidade desta UPC 

Item Motivo 

2.1.3 Vinculação dos planos da unidade com as 
competências institucionais e outros planos 

Foram prestadas informações no item 
“Planejamento Organizacional” apresentando o 
contexto vivenciado pelo Ministério em 2016. A 
relação das competências institucionais com os 
objetivos foi apresentada no subitem “descrição 
sintética dos objetivos do exercício”. 

2.3 Desempenho Orçamentário  

A SRT/SP não figura no PPA. Assim, não podemos 
indicar objetivos relacionados a programas 
temáticos como estando sob nossa 
responsabilidade e porque a gestão das ações 
orçamentárias acontece nas secretarias finalísticas 
do MTb em Brasília 

2.3.1 Objetivos estabelecidos no PPA de 
responsabilidade da unidade e resultados 
alcançados 

A mensuração dos objetivos estabelecidos no PPA 
ficam a cargo do Órgão central. 

2.3.1.1 Programas do PPA 
Este item será informado apenas no relatório da 
Secretaria-Executiva. 

2.3.1.2 Objetivos dos Programas do PPA 

Conforme descrito no item “Descrição sintética dos 
objetivos no exercício”, as SRTE não figuram no 
PPA. Assim, não podemos indicar metas 
relacionadas a objetivos de programas temáticos 
como estando sob nossa responsabilidade. 

2.3.2.2 Ações não Previstas na LOA do exercício – 
Restos a Pagar não Processados - OFSS 

Este item será informado apenas no relatório da 
Secretaria-Executiva. 

2.3.2.3 Ações Orçamento de Investimento - OI  

Como o Orçamento de Investimento (OI) é 
destinado para as Estatais, este órgão fica 
desobrigado de apresentar os dados solicitados 
pelo controle externo (TCU).  

2.3.2.4 Analise Situacional 
Este item será informado apenas no relatório da 
Secretaria-Executiva. 
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3.1 Descrição das estruturas de governança 

Este item não se aplica a essa UPC porque a SRTE-
SP ainda não possui em seu regimento interno as 
mencionadas estruturas de governança, tais como 
tais como: conselho de administração, conselho 
fiscal, comitê de auditoria, unidade de auditoria 
interna ou de controle interno, comitês de apoio a 
governança (de gestão de TI, de gestão de pessoas 
etc), mas tão somente o sistema de correição. 

4.1.2 Demonstrativo das despesas com pessoal 
Toda a execução orçamentária da folha de 
pagamento de pessoal ativo e inativo é 
centralizada na UG da CGRH 

4.1.5 Contratação de consultores com base em 
projetos de cooperação técnica com organismos 
internacionais 

A SRT/SP não possui este tipo de contratação. 

4.3.3 Informações sobre o Planejamento 
Estratégico de Tecnologia da Informação (PETI) e 
sobre o Plano Diretor de Tecnologia da Informação 
(PDTI) 

O item será desenvolvido pela CGI e consolidado 
no relatório da Secretaria-Executiva. 

4.5 Gestão de fundos e de programa 
Esta UPC não possui fundos e programas 
caracterizados neste 

4.5.1 Identificação e informações dos fundos na 
gestão da unidade 

Esta UPC não possui fundos e programas 
caracterizados neste 

 

 

Vale também mencionar que esta UPC descreve suas atividades em conjunto com as de suas agências e 
gerências consolidadas.  

 

A SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO TRABALHO NO ESTADO DE SÃO PAULO em 2017 passou por um 
momento bastante conturbado. Como informado em diversos relatório de Gestão anteriores devido a 
inúmeros problemas de ordem financeira e contingenciamento de gastos, assim como redução severa em 
seus quadros aparentemente devido as incertezas quanto a reforma da previdência, a necessidade da 
continuidade da atividade administrativa foi e permanece severamente comprometida com um quadro 
extremamente reduzido de agentes públicos, falta de orçamento para capacitação, obrigações 
administrativas cada vez mais complexas, poucos investimentos em infra estrutura, parte deste 
sucateamento pode ser notado com a insensibilidade do Ministério do Planejamento quanto a necessidade 
de valorização dos servidores públicos deste órgão com o represamento absurdo de concursos, há ainda a 
necessidade de se comentar a informatização de diversos serviços sem o devido planejamento e 
investimento como podemos destacar a  CTPS Informatizada e o sistema SEI que nem começou a ser 
implementado.  

Além disso foram fechados ou repassados às prefeituras a gestão, ou seja, o custeamento de diversas 
unidades do interior medida esta que visa reduzir os custos sem eliminar a prestação de serviço na região, 
contudo há sem dúvida a precarização e vulnerabilidade, pois, a qualquer momento a prefeitura poderá 
desistir da parceria e a região ficar sem a atuação mais presente deste órgão. 
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Assim, sem nenhuma mudança para o presente ano imagina-se que com a evolução das dificuldades o 
comprometimento da execução das atividades institucionais do órgão é algo iminente, além da dificuldade 
quanto ao atendimento das recomendações já preferidas em relatórios anteriores. 

Contudo, esta UPC se coloca à disposição dos órgãos de controle e da sociedade, para maiores 
esclarecimentos sobre suas Contas de 2017 e suas atividades. 
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1. VISÃO GERAL DA UNIDADE. 

1.1 Finalidade e competências  

 
 As Superintendências Regionais do Trabalho, unidades descentralizadas subordinadas diretamente ao 
Ministro de Estado, compete a execução, a supervisão e o monitoramento de ações relacionadas a políticas 
públicas afetas ao Ministério do Trabalho na sua área de jurisdição, especialmente as de: 

I - fomento ao trabalho, ao emprego e à renda; 

II - execução do Sistema Público de Emprego; 

III - fiscalização do trabalho, da mediação e da arbitragem em negociação coletiva; e 

IV - melhoria contínua nas relações do trabalho, na orientação e no apoio ao cidadão. 

 
 

1.2 Normas e regulamento de criação, alteração e funcionamento da unidade 

Decretos nº 21.690 e 23.288, de 1º ago 1932 e 26 out 1933, respectivamente. Cria as Inspetorias Regionais 
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio.  

Decreto-Lei nº 2.168, de 6 maio 1940. Transforma as Inspetorias Regionais em Delegacias Regionais do 
Trabalho.  

Decreto nº6.341, de 03 jan 2008. Altera a nomenclatura das Delegacias Regionais do Trabalho para 
Superintendências Regionais do Trabalho e Emprego.  

Decreto 5.063, de 03 maio 2004. Aprova a estrutura regimental e o quadro demonstrativo dos cargos em 
comissão e funções gratificadas do MTE.  

Portaria nº 153, de 12 fev 2009, publicada no Diário Oficial da União em 13 de fevereiro de 2009. Aprova o 
Regimento Interno das Superintendências Regionais do Trabalho e Emprego em MG, RJ, RS e SP. 

Medida Provisória Nº 696 de 2 de outubro de 2015. Extingue e transforma cargos públicos e altera a Lei 
no 10.683, de 28 de maio de 2003, que dispõe sobre a organização da Presidência da República e dos 
Ministério, transforma, por meio de fusão, o Ministério  do Trabalho e Emprego e o Ministério da 
Previdência social em Ministério do Trabalho. recém criado MTPS foi extinto, criando-se o Ministério do 
Trabalho, através da Medida Provisória nº 726, de 12 de maio de 2016, depois convertida na Lei nº 13.341, 
de 29 de setembro de 2016. 

Decreto nº 8.894, de 3 de novembro de 2016, Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo 
dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança do Ministério do Trabalho, remaneja cargos em 
comissão e funções gratificadas e substitui cargos em comissão do Grupo Direção e Assessoramento 
Superior - DAS por Funções Comissionadas do Poder Executivo - FCPE. 

1.3 Organograma 

 

Em 2016, após a reforma administrativa que extinguiu o Ministério do Trabalho e Previdência Social e criou 
o Ministério do Trabalho por meio de Medida Provisória, uma nova estrutura do Órgão foi aprovada por 
meio do Decreto nº 8.894, de 3 de novembro de 2016. 

No decorrer de 2017, o Ministério do Trabalho elaborou um novo regimento interno, sendo publicado por 
meio da Portaria nº 1.151, de 30 de outubro de 2017. Dentre as principais alterações na estrutura desta 
UPC, destacam-se a alteração nas estruturas administrativas principalmente de pessoal desde a mudança 
do nome de alguns setores como a nova divisão de trabalhos entre eles. 
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Quadro 2 – Organograma  
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Quadro 3 - Informações sobre áreas ou subunidades estratégicas 

Áreas/ 
Subunidades 
Estratégicas 

Competências (descrição sucinta) Titular Cargo 
Período de 

atuação 

Gabinete 

Dentre outras competências, cabe ao superintendente 
planejar, coordenar, dirigir e avaliar a execução das 
atividades da Superintendência, assessorar os 
dirigentes do Ministério do Trabalho e Emprego na 
formulação de diretrizes e na definição de prioridades 
para a Superintendência, articular-se com autoridades 
estaduais e municipais, visando ao intercâmbio de 
informações nas áreas de atuação do Ministério 

Eduardo Anastasi Superintendente 

01/01/2017 
a 

31/12/2017 

 

Gabinete 

Dentre outras competências, cabe ao superintendente 
planejar, coordenar, dirigir e avaliar a execução das 

atividades da Superintendência, assessorar os 
dirigentes do Ministério do Trabalho e Emprego na 

formulação de diretrizes e na definição de prioridades 
para a Superintendência, articular-se com autoridades 

estaduais e municipais, visando ao intercâmbio de 
informações nas áreas de atuação do Ministério 

Alessandra Cianci 
Superintendente 

Substituta 

01/01/2017  

a  

23/05/2017 

Ismael dos Santos 
Superintendente 

Substituto 

23/05/2017  

a  

31/12/2017 

Divisão de 
Administração 

À Divisão de Administração, observando as 
orientações e diretrizes provenientes da Subsecretaria 
de Planejamento, Orçamento e Administração, 
compete planejar, coordenar, supervisionar, 
acompanhar e avaliar a execução das atividades 
relacionadas à gestão de pessoas, administração de 
material, patrimônio, obras, transportes, edifícios 
públicos, comunicações administrativas e orçamento, 
bem como à gestão de contratos, e especificamente:  
I - coordenar a execução financeira, orçamentária, 
contábil e patrimonial dos recursos geridos no âmbito 
da Superintendência;  
II - controlar o recebimento e a aplicação de recursos 
descentralizados pela Administração Central; 

Rovari Júnior 
Rovari 

Chefe de Divisão 

13/04/2017 
(Substituto) 
27/04/2017 

a 

12/12/2017 

Samira Cristina 
Tressino Conde 

12/12/2017 
a 

31/12/2017 

Divisão de 
Atendimento 
e Orientação 

ao 
Trabalhador - 

DIAT 

Implementar e acompanhar, em conjunto com os 
setores envolvidos com o atendimento ao público, 
ações relativas à manutenção e melhoria de 
desempenho das atividades de atendimento e 
orientação aos usuários dos serviços prestados pela 
Superintendência e suas unidades administrativas 
subordinadas; 

Maria Cristina 
Codo dos Santos 

Chefe de Divisão 
01/01/2017 

a 
31/12/2017 

Setor do 
Seguro-

Desemprego 
e do Abono 

Salarial – 
SEGAB 

Orientar o trabalhador sobre seus direitos e deveres, 
em especial sobre seguro-desemprego e abono 
salarial; receber e processar requerimentos de seguro-
desemprego; 

Luciana Chefe de Setor 
01/01/2017 

a 
31/12/2017 

Seção de 
Segurança e 

Saúde no 
Trabalho – 

SEGUR 

Coordenar, supervisionar, acompanhar e avaliar a 
execução das atividades de fiscalização relacionadas 
às condições de segurança e saúde no trabalho; 
subsidiar a Secretaria de Inspeção do Trabalho na 
elaboração de diretrizes para a inspeção do trabalho 
na sua área de competência. 

Renata 
Matsumoto 

Chefe de Seção 

01/01/2017 

a 

31/12/2017 

Seção de 
Fiscalização 

do Trabalho - 

Orientar, coordenar e supervisionar a execução das 
atividades de fiscalização do cumprimento da 
legislação trabalhista, promover a articulação com 

Marco Antonio 
Melchior 

Chefe de Seção 
01/01/2017 

a 
31/12/2017 



 Relatório de Gestão de 2017   13 

 

SFISC órgãos e entidades da administração pública federal, 
subsidiar a Secretaria de Inspeção do Trabalho na 
elaboração de diretrizes para a inspeção do trabalho 
na sua área de competência. 

Seção de 
Multas e 

Recursos - 
SEMUR 

Promover o cadastro de processos de autos de 
infração e notificação de débito, com a indicação 
sumária de seus elementos; cientificar o empregador 
de atos processuais, na forma das normas aplicáveis; 
controlar o vencimento dos prazos processuais; 
promover a instrução processual e preparar minutas 
para despachos e decisões da autoridade regional; 
acompanhar os processos sobrestados por ordem 
judicial ou por determinação legal; emitir certidões e 
prestar informações sobre o conteúdo dos processos 
de autos de infração e notificações de débito. 

Nilza Mendonça Chefe de Seção 
01/01/2017 

a 
31/12/2017 

Setor de 
Homologação 

– SHOMOL 

Orientar os interessados quanto aos seus direitos e 
obrigações resultantes de rescisão ou qualquer outra 
forma de dissolução de contrato de trabalho; assistir, 
com o apoio da área de fiscalização, ao trabalhador na 
rescisão ou extinção de contrato de trabalho, de 
acordo com a legislação vigente; 

Antonio Luis da 
Silva 

Chefe de Setor 
01/01/2017 

a 
31/12/2017 

Setor de 
Identificação 

e Registro 
Profissional 

Emitir Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, 
promover a descentralização das atividades de 
emissão de CTPS por meio de convênios com agentes 
externos; processar o cadastramento, controle e 
emissão de registro profissional, conforme legislação 
em vigor; 

 Chefe de Setor 

01/01/2016 
a  

29/08/2016 
 

Seção de 
Relações do 
Trabalho – 

SERET 

Coordenar, supervisionar, acompanhar e avaliar a 
execução dos serviços de mediação e arbitragem 
trabalhista e de assistência ao trabalhador na rescisão 
do contrato de trabalho; realizar avaliações periódicas, 
participando diretamente da execução e supervisão de 
atividades externas relacionadas à sua área de 
atuação, no âmbito de sua jurisdição. 

Aylza Gudin Chefe de Seção 
01/01/2017 

a 
31/12/2017 

Seção de 
Políticas de 
Trabalho, 

Emprego e 
Renda – 
SEPTER 

Apoiar o monitoramento e a supervisão das ações 
relacionadas às políticas de trabalho, emprego e 
renda, inserção de jovens no mercado de trabalho e à 
qualificação social e profissional, promover a 
articulação com órgãos públicos, privados e entidades 
representativas da sociedade civil objetivando uma 
maior eficiência e eficácia na execução das políticas e 
programas de trabalho, emprego e renda, etc. 

Vera Lúcia de Lima 
Melo 

Chefe de Seção 
01/01/2017 

a 
31/12/2017 

Seção de 
Economia 

Solidária - SES 

Acompanhar a execução das políticas e programas de 
economia solidária, bem como subsidiar sua avaliação, 
observando as diretrizes e orientações emanadas da 
Secretaria Nacional de Economia Solidária; 

Viviani Renata 
Anze Greer 

Chefe de Seção 
01/01/2017 

a 
31/12/2017 
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1.4 Macroprocessos finalísticos 

 
Em 2017, os Macroprocessos Finalísticos do Ministério do Trabalho - MTb foram revistos em função da 
elaboração do Plano de Mapeamento de Processos dos Serviços Públicos, utilizando-se a seguinte 
hierarquia:   

 
 
   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 4 – Macroprocessos  
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Quadro 5 – Macroprocessos Finalísticos 

 

Macroprocessos 
Finalísticos 

Descrição 
Processos 

relacionados 
Subprocessos  

Produtos e 
Serviços 

Principais 
Clientes 

Subunidades 
Responsáveis 

Fornecedores Insumos 
Principais parceiros 

externos 

P
ro

te
çã

o 
n

o
 t

ra
b

a
lh

o
 

Tem por 
objetivo 

inspecionar 
o 

cumpriment
o das 

normas 
legais de 

proteção ao 
trabalhador, 
gerenciar os 
benefícios ao 
trabalhador 
e  promover 

o diálogo 
tripartite 

das relações 
trabalhistas. 

G
es

tã
o 

 d
os

 b
en

ef
íc

io
s 

ao
s 

tr
ab

al
h

ad
or

es
 

Conceder  seguro-
desemprego 

pescador artesanal 

Seguro-
desemprego 

pago 

Pescadores 
artesanais 

abrangidos por 
defeso decretado 

pelos órgãos 
competentes 

CSD/CGSA/DGB/
SPPE 

CAIXA, MPS, 
Empresas, 
Sindicatos, 

Tribunais, AFT, 
MEC, MPA, 

IBAMA, 
Requerentes 

PIS, Extrato do FGTS/INSS, 
CTPS, TRCT, SD, CD, Termo 
de Homologação / Quitação, 
Sentença Judicial, Vaga de 

emprego, Curso de 
qualificação, RGP, Período de 
defeso, Documentos Pessoais 

(CPF, ID, CTPS, 
Comprovante de endereço) 

 DATAPREV, MEC, 
CAIXA,  INSS, 

SINE, MPA, MF, 
Entidades 

representativas de 
Pescadores, 

Secretarias estaduais, 
DF e municipais de 

trabalho, Polícia 
Federal. 

Conceder seguro-
desemprego 

formal 

Seguro-
desemprego 

pago 

Trabalhadores 
demitidos sem 

justa causa 

CSD/CGSA/DGB/
SPPE 

CAIXA, MPS, 
Empresas, 
Sindicatos, 

Tribunais, AFT, 
MEC, 

Requerentes 

PIS, Extrato do FGTS/INSS, 
CTPS, TRCT, SD, CD, Termo 
de Homologação / Quitação, 
Sentença Judicial, Vaga de 

emprego, Curso de 
qualificação, Documentos 
pessoais (CPF, ID, CTPS, 
Comprovante de endereço) 

 DATAPREV, MEC, 
CAIXA,  INSS, 

SINE, MF, 
Secretarias estaduais, 
DF e municipais de 

trabalho, Polícia 
Federal, Sistema "S". 

Conceder seguro-
desemprego 
doméstico 

Seguro-
desemprego 

pago 

Trabalhadores 
domésticos 

demitidos sem 
justa causa 

CSD/CGSA/DGB/
SPPE 

CAIXA, MPS, 
Empresas, 
Sindicatos, 

Tribunais, AFT, 
MEC, 

Requerentes 

PIS, Extrato do FGTS/INSS, 
CTPS, TRCT, SD, CD, Termo 
de Homologação / Quitação, 
Sentença Judicial, Vaga de 

emprego, Curso de 
qualificação, Documentos 
pessoais (CPF, ID, CTPS, 
Comprovante de endereço) 

 DATAPREV, MEC, 
CAIXA,  INSS, 

SINE, MF, 
Secretarias estaduais, 
DF e municipais de 

trabalho, Polícia 
Federal, Sistema "S". 
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Conceder seguro-
desemprego bolsa 

qualificação 

Seguro-
desemprego 

pago 

Trabalhadores 
com contrato de 

trabalho 
suspenso 

CSD/CGSA/DGB/
SPPE 

CAIXA, MPS, 
Empresas, 
Sindicatos, 

Tribunais, AFT, 
MEC, 

Requerentes 

PIS, Extrato do FGTS/INSS, 
CTPS, TRCT, SD, CD, Termo 
de Homologação / Quitação, 
Sentença Judicial, Vaga de 

emprego, Curso de 
qualificação, Documentos 
pessoais (CPF, ID, CTPS, 
Comprovante de endereço) 

 DATAPREV, MEC, 
CAIXA,  INSS, 

SINE, MF, 
Secretarias estaduais, 
DF e municipais de 

trabalho, Polícia 
Federal, Sistema "S". 

Conceder seguro-
desemprego 

resgatado 

Seguro-
desemprego 

pago 

Trabalhadores 
resgatados de 

regime de 
trabalho forçado 

ou reduzido a 
condição 

análoga à de 
escravo 

CSD/CGSA/DGB/
SPPE 

CAIXA, MPS, 
Empresas, 
Sindicatos, 

Tribunais, AFT, 
MEC, 

Requerentes 

PIS, Extrato do FGTS/INSS, 
CTPS, TRCT, SD, CD, Termo 
de Homologação / Quitação, 

Sentença Judicial, 
Documentos pessoais (CPF, 
ID, CTPS, Comprovante de 

endereço) 

 DATAPREV, MEC, 
CAIXA,  INSS, 

SINE, MF, 
Secretarias estaduais, 
DF e municipais de 

trabalho, Polícia 
Federal. 

Conceder o 
benefício do 

Abono Salarial 

Abono 
Salarial 

pago 

Trabalhadores: I 
- que tenham 
percebido, de 
empregadores 

que contribuem 
para o Programa 

de Integração 
Social (PIS) ou 
para o Programa 
de Formação do 
Patrimônio do 

Servidor Público 
(Pasep), até 2 
(dois) salários 

mínimos médios 
de remuneração 

mensal no 
período 

trabalhado e que 
tenham exercido 

atividade 
remunerada pelo 
menos durante 
30 (trinta) dias 

no ano-base; II - 

CAB/CGSA/DGB/
SPPE 

CAIXA, 
BANCO DO 

BRASIL, 
Empresas, 
Sindicatos, 
Tribunais 

RAIS, PIS/PASEP, CNIS, 
CTPS, dados pessoais (CPF, 
ID, CTPS, Comprovante de 
endereço), Sentença Judicial 

(quando a concessão do 
benefício é requerida na 

justiça)  

SERPRO, CAIXA, 
BANCO DO 

BRASIL, 
DATAPREV, INSS, 

Empresas. 
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que estejam 
cadastrados há 
pelo menos 5 

(cinco) anos no 
Fundo de 

Participação 
PIS-Pasep ou no 

Cadastro 
Nacional do 
Trabalhador 

(Cadastro 
Nacional de 
Informações 

Sociais - CNIS). 

Conceder seguro 
emprego 

Seguro-
emprego 

pago 

Trabalhadores de 
empresas que 
aderiram ao 
Programa do 

Seguro-Emprego 
- PSE, cuja 
jornada de 

trabalho e salário 
foram reduzidos 
nos termos do 

programa.   

CBME/CGSA/DG
B/SPPE 

Empresas, 
Entidades 
sindicais 
laborais, 
CAIXA, 

SRT/MTb 

Acordo Coletivo de Trabalho 
Específico - ACTE; 

Solicitação de Adesão ao 
PSE; Procuração (quando 

houver atuação de 
procurador); Certidão de 

Débitos Relativos a Créditos 
Tributários Federais e à 
Dívida Ativa da União; 

Certificado de Regularidade 
do FGTS; CNPJ; 

Demonstrativo de Cálculo do 
Indicador Líquido de 

Empregos - DCI; Relação de 
empregados da empresa 

abrangidos pelo PSE 

Empresas, Entidades 
sindicais laborais, 

CAIXA 

Fiscalização 
do Trabalho 

Fiscalizar  o 
cumprimento da 

legislação 
trabalhista 

Fiscalização 
do 

cumpriment
o da 

legislação 
trabalhista 

Trabalhadores CGFIT/DEFIT/SIT 

SFITWEB, 
entidades 

representativas 
de trabalhadores, 

MPT. 

SFIT, SFITWEB, Sistema 
AUDITOR 

MPT, entidades 
representativas de 

trabalhadores 

Fiscalizar o 
ambiente de 

trabalho 

Fiscalização 
do ambiente 
de trabalho 

Trabalhadores CGFIP/DSST/SIT 

SFIT, entidades 
representativas 

de trabalhadores, 
MPT. 

SFIT, SFITWEB, Sistema 
AUDITOR, Sistema de 

Referência em Análise de 
Acidente de Trabalho – 

SIRENA 

MPT, entidades 
representativas de 

trabalhadores 
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Fiscalização o 
Programa de 

Alimentação do 
Trabalhador 

Fiscalização 
do 

cumpriment
o das 

normas do 
Prorama de 

Alimentação 
do 

Trabalhador 

Trabalhadores 
DPAT/CGFIP/DS

ST/SIT 

PAT-online, 
entidades 

representativas 
de trabalhadores, 

MPT. 

PAT-online, Sistema 
AUDITOR, SFITWEB 

MPT, entidades 
representativas de 

trabalhadores 

Fiscalizar o 
trabalho Portuário 

e Aquaviário 

Fiscalização 
do 

cumpriment
o da 

legislação 
trabalhista, 
incluídas as 

Normas 
Regulament

oras 
aplicáveis 
no setor 

Portuário e 
Aquaviário. 

Trabalhadores 
SEFTPA/CGFIP/D

SST/SIT 

SFITWEB, 
entidades 

representativas 
de trabalhadores, 

MPT. 

SFITWEB, AUDITOR 
MPT, entidades 

representativas de 
trabalhadores 

Fiscalizar 
Transporte 
Rodoviário 

Fiscalização 
do 

cumpriment
o da 

legislação 
trabalhista 
aplicada ao 
transporte 
rodoviário 
de carga e 

de 
passageiros 

Trabalhadores CGFIT/DSST/SIT 

SFITWEB, 
entidades 

representativas 
de trabalhadores, 

MPT. 

SFITWEB, AUDITOR, dados 
relativos ao transporte 
terrestre de carga e de 

passageiros 

MPT, ANTT 
entidades 

representativas de 
trabalhadores 

Fiscalizar o 
trabalho rural 

Fiscalização 
o 

cumpriment
o da Norma 
Regulament
adora nº 31 

Trabalhadores DEFIT/SIT 

SFITWEB, 
entidades 

representativas 
de trabalhadores, 

MPT. 

SFITWEB, SISTEMA 
AUDITOR 

MPT, Polícia 
Rodoviária Federal, 

Polícia Federal e 
entidades 

representativas de 
trabalhadores 
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do MTb e 
da 

legislação 
trabalhista 

na atividade 
rural 

Fiscalizar para a 
erradicação do 

trabalho análogo 
ao de escravo 

Combate ao 
trabalho 

análogo ao 
de escravo 
em todas as 
suas formas 

Trabalhadores 
DETRAE/CGFIT/

DEFIT/SIT 

MPT, DPU, 
MPF, PF, PRF, 

SDH, MDS, 
OIT, 

CONATRAE 

SFITWEB, SISTEMA 
AUDITOR 

MPT, Polícia 
Rodoviária Federal, 

Polícia Federal, 
Comissão Pastoral da 

Terra, e entidades 
representativas de 

trabalhadores 

Fiscalizar para a 
erradicação do 

trabalho infantil 

Combate ao 
trabalho 
infantil 

Trabalhadores, 
crianças e 

adolescentes 

DETIPA/CGFIT/D
EFIT/SIT 

MPT, SDH, 
CONAETI, 

MDS, entidades 
representativas 

dos 
trabalhadores,  

SFITWEB, SISTEMA 
AUDITOR, SITI 

MPT, SDH, 
CONAETI, MDS, 
Fórum Nacional de 

Prevenção e 
Erradicação do 

Trabalho Infantil – 
FNPETI, Conselho 

Nacional dos 
Direitos da Criança e 

do Adolescente – 
CONANDA 

Fiscalizar a 
contratação de 
aprendiz e das 
pessoas com 
deficiência 

Fiscalização 
do 

cumpriment
o da cota de 
contratação 

de 
aprendizes e 
PCDs pelas 
empresas 
obrigadas 

Trabalhadores, 
adolescentes, 
pessoas com 
deficiência e 

reabilitados do 
INSS 

DETIPA E 
DPcD/CGFIT/DEF

IT/SIT 

Sistema S, 
entidades sem 
fins lucrativos, 

entidades 
representantes de 

pessoas com 
deficiência, 

MDSA, MDH, 
MPT. 

SFIT, SFITWEB, IDEB 

MPT, Sistema "S", 
escolas técnicas, 

entidades sem fins 
lucrativos que 

tenham a 
aprendizagem como 
objetivo, entidades 
representativas de 

pessoas com 
deficiência, SPPE, 

MDSA, MDH. 

Fiscalizar o FGTS 
e Contribuições 

Fiscalização 
do 

recolhiment
o do FGTS 

pelos 
empregador

Trabalhadores 
DFGTS/CGFIT/D

EFIT/SIT 

CAIXA, SFIT, 
Conselho 

Curador do 
FGTS – 

CCFGTS. 

SFIT, SFITWEB, SISFGTS, 
AUDITOR, IDEB 

CAIXA, PFN, 
CCFGTS 
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es 

Analisar acidentes 
de trabalho 

Análise de 
acidentes e 
doenças do 
trabalho, o 
que permite 
o ingresso 
de ações 

regressivas 
em caso de 

culpa do 
empregador, 

além da 
identificaçã
o das causas 
de acidentes 

e doenças 
do trabalho, 
que serve 

como 
subsídio 
para a 

atuação na 
prevenção 

dessas 
ocorrências. 

Trabalhadores CGFIP/DSST/SIT 

CAT, 
ANUÁRIO DA 
PREVIDÊNCIA 

SOCIAL, 
entidades 

representativas 
dos 

trabalhadores 

SFITWEB, Sistema 
AUDITOR, Sistema de 

Referência em Análise de 
Acidente de Trabalho – 

SIRENA 

MPT, entidades 
representativas de 

trabalhadores, 
Previdência Social, 

AGU,  

Prestar orientação 
trabalhista 

Orientação 
trabalhista e 

coleta de 
denúncias 

Trabalhadores SRTb Trabalhadores 
SFITWEB, legislação 
trabalhista, Normas 
Regulamentadoras 

Trabalhadores, 
entidades 

representativas, MPT 

Gestão das 
relações do 

trabalho 

Promover 
capacitação em 

relações do 
trabalho 

Capacitação 
- Cursos 

Trabalhadores - 
Empregadores e 

Servidores 

CGRT/SRT e 
CGRS/SRT 

Gabinete da SRT Planejamento da Capacitação 
Entidades Sindicais e 

Empregadores 
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Realizar mediação 
de conflitos 
trabalhistas 

Mediação 
coletiva e 
individual 

Trabalhadores - 
Empregadores  

CGRT/SRT 

Sistema 
Mediador, 
Entidades 
Sindicais e 

Empregadores  

Solicitação de mediação 
Entidades Sindicais e 

Empregadores 

Assistir a 
homologação de 

rescisões 
contratuais 

Assitência a 
Homologaçã

o de 
Recisões 

Contratuais 

Trabalhadores - 
Empregadores  

CGRT/SRT e 
SRTb 

Trabalhadores - 
Empregadores  

Recisão de Contrato de 
Trabalho 

Não se aplica 

Aferir a 
representatividade 

das centrais 
sindicais 

Aferição de 
representati

vidade 
Trabalhadores 

Gabinete/SRT e 
CGRS/SRT 

Centrais 
Sindicais, 

Confederações, 
Federações, 
Sindicatos 

CNES Não se aplica 

Homologar Plano 
de Cargos e 

Salários 

Homologaçã
o do Plano 
de Cargos e 

Salários 

Empregadores SRTb Empregadores 
Solicitação de Homologação 

do Plano de Cargos e Salários 
Não se aplica 

Registrar Acordos 
e Convenções 

Registro de 
acordo e 

convenções 
coletivas 

Trabalhadores e 
Epregadores 

CGRT/SRT 

Sistema 
Mediador, 
Entidades 
Sindicais, 

Empregadores e 
os Órgãos 
Judiciais 

Negociação Coletiva 
Notificação Judicial 

Não se aplica 

Conceder 
autorização para 

trabalho em 
feriados e finais de 

semana 

Registro de 
acordo 
coletivo 

específico 
de trabalho 

Trabalhadores e 
Epregadores 

CGRT/SRT 

Sistema 
Mediador, 
Entidades 
Sindicais e 

Empregadores 

Acordo Coletivo Expecífico 
Empregadores e 

Entidades Sindicais 

Normatizaçã
o Trabalhista 

Normatizar as 
relações 

trabalhistas 

Normativos 
de Relações 
do Trabalho 

Governo, 
Trabalhadores e 

Epregadores 

GabinetE/SRT, 
CGRT/SRT e  
CGRS/SRT 

 Governo, 
Órgãos Públicos 

e Entidades 
Privadas 

Demandas do Governo, 
Órgãos Públicos ou Entidades 

Privadas 

Casa Civil e Poder 
Legislativo 
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Normatizar a 
segurança e saúde 

no trabalho 

Normatizaçã
o da 

segurança e 
saúde no 
trabalho 

Trabalhadores 
CGNOR/DSST/SI

T 

Entidades 
representativas 

de trabalhadores, 
entidades 

representativas 
de 

empregadores, 
Fundacentro. 

Pesquisas, demandas da 
sociedade, estatísticas de 

acidentes e doenças. 
Não se aplica 

Análise de 
Recursos 

Administrati
vos 

Julgar recursos de 
interdição/embarg

os  

Decisões 
administrati

vas sobre 
recursos 
contra 

interdições e 
embargos 
impostos 

por 
Auditores-
Fiscais do 
Trabalho 

Empregadores, 
Trabalhadores 

CGR/SIT 

Inspeção do 
Trabalho 

representada 
pelos Auditores-

Fiscais do 
Trabalho 

Sistema Auditor, SFITWEB PGFN 

Julgar recursos de 
autos de infração 

Decisões 
administrati
vas sobre a 
procedência 
de Autos de 

Infração 
lavrados. 

Administração 
Pública e 

Empregadores 
CGR/SIT 

Inspeção do 
Trabalho 

representada 
pelos Auditores-

Fiscais do 
Trabalho 

Sistema Auditor, CPMR, 
SFITWEB 

Não se aplica 

Julgar recursos do 
PAT 

Decisões 
administrati

vas sobre 
cancelament

o de 
cadastro de 

pessoas 
jurídicas 

participantes 
do PAT 

Pessoas Jurídicas 
participantes do 

PAT e 
trabalhadores 

CGR/SIT 

Inspeção do 
Trabalho 

representada 
pelos Auditores-

Fiscais do 
Trabalho 

PAT-online; Relatório Total e 
Atlas (portal do Ministério do 

Trabalho); Sistema 
AUDITOR, SFITWEB, 

CPMR 

PGFN 
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Julgar recursos de 
notificação de 

débito para com o 
FGTS 

Decisões 
administrati

vas sobre 
recursos 
contra 

Notificações 
de Débito de 

FGTS e 
Contribuiçã

o Social 
(NDFC) 

Administração 
Pública e 

Empregadores 
CGR/SIT 

Inspeção do 
Trabalho 

representada 
pelos Auditores-

Fiscais do 
Trabalho 

Sistema Auditor, CPMR, 
SFITWEB, SISFGTS 

Não se aplica 

F
om

en
to

 d
e 

o
p

o
rt

u
n

id
a
d

es
 d

e 
tr

a
b

al
h

o
, 

em
p

re
go

 e
 r

en
d

a 

Tem por 
objetivo 

fomentar o 
desenvolvim

ento de 
oportunidad

es de 
trabalho, 

emprego e 
renda, por 

meio de 
ações de 

economia 
solidária  e 
de apoio o 

trabalhador 
na sua 

(re)inserção 
no mercado 
de trabalho. 

Fomentar 
atividades 

empreendedo
ras 

Alocar recursos de 
Depósitos 

Especiais do FAT 
no Proger 

Disponibiliz
ação de 
recursos 

para 
fomento de 
atividades 
produtivas 

para a 
geração de 

emprego em 
empresas ou 
incremento 
da renda de 
trabalhadore

s 

Empresas com 
faturamento de 

até R$ 10 
milhões, 

inclusive do 
setor de turismo, 

exportação e 
inovação 

tecnológica e 
pessoas físicas, 

inclusive na área 
rural. 

COEMP/CGER/D
ER/SPPE 

Ministério do 
Trabalho (CGER 

e CGFAT), 
Conselho 

Deliberativo do 
Fundo de 

Amparo ao 
Trabalhador e 

Bancos Oficiais 
Federais. 

Avaliação Financeira do FAT, 
Diretirzes para aplicação de 

recursos do FAT no PROGER 
e Resoluções do CODEFAT 

Bancos Oficiais 
Federais 

Habilitar 
instituições de 
microcrédito 

Instituição 
de 

Microcrédit
o Habilitada 

Organizações da 
Sociedade Civil 

de Interesse 
Público que 
tenha em seu 
estatuto como 

uma das 
finalidades a 

creditícia 

CMIC/CGER/DER
/SPPE 

OSCIPS 

Cadastro no PNMPO, Termo 
de Compromisso, Registro 

como OSCIP no Ministério da 
Justiça 

Não se aplica 
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Promover o 
desenvolvimento 
institucional das 
instituições de 
microcrédito 

Melhoria do 
desempenho 
institucional 

e dos 
processos de 
governança 

das 
entidades 

operadoras  

Instituições 
autorizadas a 

operar e 
beneficiários do 

PNMPO 

CMIC/CGER/DER
/SPPE 

Fórum Nacional 
de Microcrédito, 

Consellho 
Consultivo do 

PNMPO, 
Ministério do 

Trabalho 

Pesquisas em campo 
(instituição e beneficiário), 

processos de avaliação e 
monitoramento do Programa 

Instituições 
autorizadas a operar 

no PNMPO, 
universidades, 

SEBRAE, 
instituições que 

executam processos 
de capacitação em 

gestão. 

Apoiar e 
fomentar 

empreendime
ntos 

econômicos 
solidários 

Promover a 
formação em 

Economia 
Solidária 

Formação 
em 

Economia 
Solidária 

Associados, 
Cooperativados 
e interessados 
em criar um 

Empreendimento 
Econômico 
Solidário 

CGFAST/SENAE
S 

SENAES 

Chamamento Público (Edital) 
de Formação e Fomento a 

Empreendimentos 
Econômicos Solidários 

ONGS/Conveniadas  

Apoiar a criação e 
desenvolvimento 
de cooperativas 

sociais 

Criação e 
desenvolvim

ento de 
Cooperativa

s Sociais 

Comunidades e 
Cooperativas 
Sociais em 

funcionamento 

CGFAST/SENAE
S 

SENAES 

Chamamento Público (Edital)  
de Formação e Fomento a 

Empreendimentos 
Econômicos Solidários 

ONGS/Conveniadas 

Apoiar a 
incubação de 

empreendimentos 
econômicos 
solidários 

Incubação 
de EES 

Empreendimento
s Econômicos 

Solidários recém 
criados ou com 
necessidade e 

possibilidade de 
expansão 

CGINT/SENAES CNPq/SENAES 
Chamamento Público (Edital) 

Incubação 
Universidades e 

CNPq 

Apoiar a 
organização da 
comercialização 
de produtos de 

economia solidária 

Apoio à 
realização 

de Feiras de 
Economia 

Solidária/Of
icinas de 

estratégias 
de 

comercializa
ção 

Empreendimento
s Econômicos 
Solidários e 

Movimento de 
Economia 
Solidária 

CGPROC/SENAE
S 

SENAES 

Chamamento Público (Edital) 
de Redes de 

Empreendimentos 
Econômicos Solidários 

ONGS/Conveniadas 
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Divulgar finanças 
solidárias 

Campanhas 
e materiais 
gráficos de 
divulgação 
de finanças 
solidárias 

Público Geral e 
Redes de 

Cooperativas de 
Economia 
Solidária 

 CGCF/SENAES 

SENAES / 
Assessoria de 

Comunicação do 
Ministério do 

Trabalho 

Materiais de Divulgação  ONGS/Conveniadas 

Formar agentes e 
grupos em 

finanças solidárias 

Formadores, 
Educadores 
e Gestores 

Públicos em 
Economia 
Solidária 

Associados e 
cooperativados 

em 
Empreendimento

s de Economia 
Solidária 

 CGCF/SENAES SENAES 
Chamamento Público (Edital) 

de Finanças Solidárias 
ONGS/Conveniadas 

Criar moedas 
sociais e bancos 

comunitários 

Assistência 
Técnica 
para a 

criação de 
Moedas 
Sociais e 
Bancos 

Comunitário
s 

Comunidades e 
cooperativas 
comunitárias 

 CGCF/SENAES SENAES 
Chamamento Público (Edital) 

de Finanças Solidárias 
ONGS/Conveniadas 

Prestar assistência 
técnica aos 

empreendimentos 
econômicos 
solidários  

Suporte de 
cunho 

técnico e 
administrati

vo  

Empreendimento
s de Economia 

Solidária 

 
CGFASTT/SENA

ES 
SENAES 

Chamamento Público (Edital) 
Fomento a Empreendimentos 

Econômicos Solidários 
ONGS/Conveniadas 
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Capacitar e 
intermediar a 
mão de obra 

Qualificar  
trabalhador 

 Ações de 
qualificação 
profissional 
realizadas 

Trabalhadores -
sendo prioritário 
o atendimento : I 

- beneficiários 
do seguro-

desemprego; II - 
trabalhadores 

desempregados 
cadastrados no 
banco de dados 
do SINE; III - 
trabalhadores 

empregados em 
ocupações 

afetadas por 
processos de 

modernização 
tecnológica e 

outras formas de 
reestruturação 

produtiva;  IV - 
beneficiários de 

políticas de 
inclusão social e 
de políticas de 
integração e 

desenvolvimento 
regional e local; 

V - internos e 
egressos do 

sistema prisional 
e de medidas 

socioeducativas; 
VI - 

trabalhadores 
resgatados de 

regime de 
trabalho forçado 

ou reduzido à 
condição 

análoga à de 

COQ/CGQC/DPE/
SPPE 

MTb; SRTb; 
Administração 

Pública 
Municipal, 

Estadual ou do 
Distrito Federal, 
as organizações 
governamentais 

e 
intergovernamen
tais, e as pessoas 
jurídicas, com e 

sem fins 
lucrativos 

Contratos, convênios, termos 
de colaboração, termos de 

fomento, termos de execução 
descentralizada e outros 

instrumentos pertinentes, à luz 
da legislação vigente 

Postos do SINE, 
DATAPREV 
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escravo;  VII - 
familiares de 
egressos do 

trabalho infantil; 
VIII - 

trabalhadores de 
setores 

considerados 
estratégicos da 
economia, na 
perspectiva do 

desenvolvimento 
sustentável e da 

geração de 
trabalho, 

emprego e 
renda; IX - 

trabalhadores 
cooperativados, 

em condição 
associativa ou 

autogestionada, 
e 

empreendedores 
individuais; X - 
trabalhadores 
rurais; XI - 
pescadores 

artesanais; XII - 
aprendizes; XIII 

- estagiários; 
XIV - pessoas 

com 
deficiências; e 
XV - idosos.  

Reconhecer o 
saber, habilidades 

e práticas 
profissionais 

Ações de 
certificação 
profissional 
realizadas 

Trabalhadores  
CCP/CGQC/DPE/

SPPE 
Entidades 

Qualificadoras 
Classificação Brasileira de 

Ocupações  
Ministério da 

Educação 
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Promover a 
aprendizagem 
profissional 

Promoção 
da 

aprendizage
m 

profissional 

Jovem aprendiz 
entre 14 a 24 de 
idade , e pessoas 
com deficiência 
sem limite de 

idade 

COPAP/CGAPE/D
PE/SPPE 

MTb; SRTb; 
Serviço Nacional 

de 
Aprendizagem; 

Entidades 
qualificadoras 

sem fins 
lucrativos; 

Escolas 
Tecnicas; 
Conselho 

Municipal da 
Criança e do 
Adolescente; 

Auditores 
Fiscais do 
Trabalho; 

membros do 
Forum Nacional 

de 
Aprendizagem 

Profissional  

Plano Nacional de 
Aprendizagem 

TST - Tribunal 
Superior do 
Trabalho; 

Aprovar 
programas de 
aprendizagem 
profissional 

Programas 
de 

Aprendizage
m 

profissional 
aprovados 

Jovem aprendiz 
entre 14 a 24 de 
idade , e pessoas 
com deficiência 
sem limite de 

idade 

COPAP/CGAPE/D
PE/SPPE 

MTb; SRTb; 
Serviço Nacional 

de 
Aprendizagem; 

Entidades 
qualificadoras 

sem fins 
lucrativos; 

Escolas Tecnicas 
;  Auditores 
Fiscais do 
Trabalho 

Documentação da entidade e 
do curso; Registro dos dados 
do termo de compromisso do 
curso; Registro da Entidade; 
avaliação da capacidade da 

entidade 

Secretaria Estadual 
de Educação; 

Conselho Municipal 
da Criança e do 

Adolescente; 

Promover o 
estágio 

Promoção 
do estágio 
realizada 

Estagiário  e 
estudantes que 

possam vir a ser 
estagiários  

CIEST/CGAPE/D
PE/SPPE 

MTb 
Diretrizes e normativos 

vigentes 

Ministério da 
Educação , agentes 

de integração e 
instituições de 

ensino. 
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Encaminhar 
trabalhadores para 
vagas de empregos 

Trabalhador
es 

encaminhad
os para 

vagas de 
emprego 

Trabalhadores, 
Cidadãos 

interessados em 
ingressar no 
mundo do 
trabalho 

CIMO/CGSINE/D
ER/SPPE 

Empregadores, 
MTb, Secretarias 

Estaduais e 
Municipais de 

Trabalho, 
DATAPREV 

(Sistema), INSS 
(CNIS), CAIXA 

Cadastro na IMO e da Vaga; 
SINE Fácil; Emprega Brasil; 

Dados de identificação do 
trabalhador (CTPS, PIS, RG, 

CPF); Capacitação 
profissional 

Empregadores, 
DATAPREV 

(Sistema/Portal/APP)
, Rede SINE, 
Programas de 
Qualificação 

(PRONATEC, 
Qualifica Brasil etc) 

Captar vagas de 
emprego 

Vagas de 
emprego 
captadas 

Empregadores 
CIMO/CGSINE/D

ER/SPPE 

MTb, Secretarias 
Estaduais e 

Municipais de 
Trabalho, 

DATAPREV 
(Sistema), INSS 
(CNIS), CAIXA 

Central de Captação de 
Vagas; Cadastro das 

Empresas; Jornais e mídia 
eletrônica para divulgação e 

prospecção 

Empregadores, 
DATAPREV 

(Sistema/Portal/APP)
, Rede SINE 

Gerenciar vagas 
de emprego 

Administraç
ão de vagas 
de emprego 

realizada 

Empregadores 
CIMO/CGSINE/D

ER/SPPE 

MTb, Secretarias 
Estaduais e 

Municipais de 
Trabalho, 

DATAPREV 
(Sistema), INSS 
(CNIS), CAIXA 

Central de Captação de 
Vagas; Cadastro das Empresas 

Empregadores, 
DATAPREV 

(Sistema/Portal/APP)
, Rede SINE 

Realizar 
orientação 

profissional 

Orientação 
profissional 

realizada 

Trabalhadores, 
Cidadãos 

interessados em 
ingressar no 
mundo do 
trabalho 

CIMO/CGSINE/D
ER/SPPE 

MTb, Secretarias 
Estaduais e 

Municipais de 
Trabalho, 

DATAPREV 
(Sistema), INSS 
(CNIS), CAIXA 

Atendimento presencial na 
Rede SINE, Programas de 

Qualificação (Qualifica Brasil, 
PRONATEC etc) 

Empregadores, 
DATAPREV 

(Sistema/Portal/APP)
, Rede SINE 

G
es

tã
o 

d
e 

R
eg

is
tr

o
s 

T
ra

b
a
lh

is
ta

s 

Tem por 
objetivo 

gerenciar a 
concessão de 

registros, 
autorizações 

e 
certificações 

Concessão de 
Registros e 

Certificações 

Conceder registro 
sindical e 
alteração 

estatutária 

Registro 
Sindical 

Entidades 
Sindicais  

CGRS/SRT 

Entidades 
Sindicais, 

Órgãos Judiciais 
e CNES 

Solicitação de Registro ou 
Alteração Estatutária 

Não se aplica 

Conceder registro 
de empresa de 

trabalho 
temporário 

Registro da 
empresa de 

trabalho 
temporário 

Empregadores CGRT/SRT 
Sistema SIRETT 
e Empregadores  

Solicitação de Registro,  
Alteração ou Cancelamento de 

Empresa de Trabalho 
Temporário 

Não se aplica 
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relacionados 
à 

identificação 
do 

trabalhador 
e sua vida 
laboral , 

segurança 
no trabalho 

e 
organização 
de entidades 

sindicais 
representati

vas de 
empregador

ese e 
trabalhador

es 

Conceder 
autorização de 

trabalho 
estrangeiro 

Autorização 
de 

residência 
para fins 
laborais 

Trabalhadores 
imigrantes que 

tenham interesse 
em  trabalhar no 

Brasil .  
Pessoa jurídica 

que desejam 
trazer a mão de 
obra de fora do 

Brasil para 
laborar no  país  

CGIg/GM 

Trabalhador 
imigrante . 
Empresa 

Nacionais e 
internacionais, 

investidor 
estrangeiro 

pesoa física e 
pessoa jurídica  

Requerimento de Autorização 
de Residência  

Ministério da Justiça 
, Ministério das 

Relações Exteriores, 
CNIG - Conselho 

Nacional de 
Imigração   

Conceder 
declaração de EES 

Declaração 
de 

Empreendi
mento 

Econômico 
Solidário 

(Cadastro) 

Entidades 
Solicitantes do 

cadastro no 
Cadsol 

Comissões do 
Cadsol - 

Municipais, 
Estaduais ou 

Nacional/SENAES 

Entiade 
Solicitante/Comi

ssões do 
CADSOL 

 Cadastro do Empreendimento 
Econômico Solidário no 

Cadsol 

Entidades que 
compõem as 

Comissões do Cadsol 

Conceder/alterar, 
renovar ou 
cancelar 

certificado de  
aprovação de EPI 

Gestão da 
emissão dos 
Certificados 

de 
Aprovação 

de 
Equipament

os de 
Proteção 

Individual 

Trabalhadores 
CGNOR/DSST/SI

T 

Fabricantes de 
Equipamento de 

Proteção 
Individual, 
entidades 

representativas 
de 

empregadores, 
FUNDACENTR

O 

CAEPI 

FUNDACENTRO, 
laboratórios de 
ensaio de EPI, 

INMETRO 

Conceder registro 
de empresa 

fabricante de REP 

Registro no 
Ministério 

do Trabalho 
dos modelos 
autorizados 
de Registro 
Eletrônico 
de Ponto 

Trabalhadores e 
Empregadores 

CFGIT/DEFIT 

Empresas 
fabricantes de 

Registro 
Eletrônico de 

Ponto 

Sistema CAREP - Cadastro do 
Sistema de Registro 
Eletrônico de Ponto 

Não se aplica 
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Conceder 
autorização de 
prorrogação de 

jornada de 
trabalho em 

ambiente insalubre 

Autorização 
para 

prorrogação 
de jornada 

em 
ambiente 
insalubre 

Trabalhadores 

Seção/Setor de 
Segurança e Saúde 

no Trabalho - 
SRTb 

Empresas que 
expõe 

trabalhadores a 
ambiente 
insalubre.  

Sfitweb, perícia 

Entidades 
representativas de 

trabalhadores, 
Previdência Social, 

MPT 

Credenciar 
Laboratório para 

ensaio de EPI 

Autorização 
para atuação 
de empresas 

como 
laboratório 

de ensaio de 
Equipament

os de 
Proteção 

Individual 

Trabalhadores, 
Fabricantes de 

EPI, 
empregadores, 
laboratórios de 
ensaio de EPI 

CGNOR/DSST/SI
T 

Empresas 
fabricantes de 

EPI, laboratórios 
de ensaio 

CAEPI INMETRO 

Credenciar 
empresa 

prestadora de 
instrumentos de 

legitimação 

Comprovant
e de 

Registro das 
empresas 

prestadoras 
de serviços 

de 
alimentação 

coletiva 

Empresas 
prestadoras de 

serviços de 
alimentação 

coletiva 

DIPAT/CGFIP/SI
T 

Sistema PAT-
online, empresas 
prestadoras de 

serviços de 
alimentação 

coletiva 

PAT-online Não se aplica 

Emitir certidão de 
débitos 

trabalhistas 

Emissão de 
certidão de 

débitos 
trabalhistas 
relacionadas 
a processos 
administrati

vos no 
âmbito do 
Ministério 

do Trabalho 

Empregadores CGR/SIT Empregadores 
Consulta CPMR - 

http://cdcit.mte.gov.br/inter/cd
cit/emitir.seam 

Não se aplica 
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Emitir relação de 
vínculos 

trabalhistas 

Relação 
emitida 

Trabalhadores, 
estabelecimentos 

privados e 
públicos, órgãos 

dos Poderes 
Judiciario, 

Executivo e 
Legislativo 

CCAD/CGCIPE/D
ER/SPPE 

CAGED, RAIS 

Dados do trabalhador 
(pis/pasep, cpf, id), do 

empregador (cnpj/cei, oficio, 
procuração), alvará expedido 

pelo Pode Judiciário 

SERPRO, CAIXA, 
BANCO DO 

BRASIL, 
DATAPREV 

Manutenção 
de Cadastros 

Receber 
declaração de 

empresa usuária 
de REP 

Cadastro 
dos 

Registros 
Eletrônicos 

de Ponto 
utilizados 

pelas 
empresas 

Trabalhadores e 
Empregadores 

CFGIT/DEFIT 

Empresas 
usuárias do 

Registro 
Eletrônico de 

Ponto 

Sistema CAREP - Cadastro do 
Sistema de Registro 
Eletrônico de Ponto 

Não se aplica 

Receber 
Declaração de 
Transportes de 
Trabalhadores 

certidão 
declaratória 

de 
transporte 

de 
trabalhadore
s para locais 
diversos de 
suas origens 

Trabalhadores 

Seção, Setor ou 
Núcleo de 

inspeção do 
trabalho/SRTb 

Empresas que 
contratam 

trabalhadores 
para atuarem em 
locais diversos 
de suas origens 

Protocolo de recebimento da 
certidão emitido por unidade 

do Ministério do Trabalho 
Não se aplica 

Receber 
Comunicação 

Prévia de Obras 

Registro das 
Comunicaçõ

es Prévias 
de Obras 
enviadas 

pelas 
empresas 

responsáveis 

Trabalhadores 

Seção, Setor ou 
Núcleo de 

inspeção do 
trabalho/SRTb 

Empresas 
responsáveis 

pela execução de 
obras 

sistema-de-comunicacao-
previa-de-obras-SCPO 

Não se aplica 

Receber registro 
de Serviços 

Especializados em 
Seg. e Medicina 

do Trabalho 

Registro dos 
Serviços 

Especializad
os em 

Segurança e 
Medicina do 
Trabalho - 
SESMT, 

Trabalhadores 

Seção, Setor ou 
Núcleo de 

Segurança e 
Saúde/SRTb 

Empresas 
responsáveis por 

execução de 
obras 

Sistema SESMT (on-line) Não se aplica 
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conforme 
NR-4 

Receber 
inscrição/registro 

no PAT 

Inscrição 
das pessoas 

jurídicas 
beneficiárias 

do PAT e 
registro de 

nutricionista
s 

contratados 
como 

responsáveis 
técnicos e 

de empresas 
fornecedora

s de 
alimentação 

coletiva. 

Empresas 
beneficiárias do 

PAT e 
trabalhadores 

DIPAT/CGFIP/SI
T 

Empresas 
beneficiárias do 

PAT, PAT-
online 

PAT-online Não se aplica 

Receber cadastro 
de empresas que 
trabalham com 

benzeno/amianto 

Cadastro de 
empresas 

que 
trabalham 

com 
benzeno ou 

amianto 

Trabalhadores, 
cidadão 

CGNOR/DSST/SI
T 

Empresas que 
utilizam amianto 
ou benzeno nos 

processos 
produtivos 

SETRAB, cadastro amianto e 
cadastro benzeno no portal do 

MTb na internet 
Não se aplica 

Gestão de 
Registros 

Administrati
vos  

Gerenciar a 
declaração mensal 
de movimentação 

de empregados 

CAGED 
mantido 

Estabelecimento
s privados e 

públicos (com 
regime de 
trabalho 
celetista) 

CCAD/CGCIPE/D
ER/SPPE 

DATAPREV 

PIS/PASEP, CTPS, Sentença 
Judicial, Dados Pessoais 

(CPF,GRAU DE 
INSTRUÇÃO, PNE, 

nacionalidade, etc) salários 
mensais, INSS 

(afastamento/atestado), CBO 

DATAPREV 
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Gerenciar a 
declaração anual 
de empregados 

RAIS 
mantida 

Estabelecimento
s privados e 

públicos 

CCAD/CGCIPE/D
ER/SPPE 

SERPRO 

PIS/PASEP, CTPS, Sentença 
Judicial, Dados Pessoais 

(CPF,GRAU DE 
INSTRUÇÃO, PNE, 

nacionalidade, etc) salários 
mensais, INSS 

(afastamento/atestado), CBO 

SERPRO, CAIXA, 
BANCO DO 

BRASIL, 
DATAPREV 

Atualizar da 
Classificação 
Brasileira de 
Ocupações 

CBO 
atualizada e 
disponibiliz

ada 

Trabalhadores, 
Empresas, 
órgãos e 

entidades da 
administração 

pública 

CCBO/CGCIPE/D
ER/SPPE 

Atores do 
mercado de 

trabalho 
(empresas e 

trabalhadores) 

Pesquisas relacionanadas a 
mercado de trabalho; reuniões 

com os atores 

Sindicatos e 
associações, 

empresas em geral, 
Sistema "S" 

Realizar cadastro 
de colônia de 
pescadores 

Cadastro de 
Colônia de 
Pescadores 

Entidades 
Associativas dos 

Pescadores 
CGIRT-CS/SRT 

CNES e 
Entidades 

Solicitação de Cadastro de 
Colônia de Pescadores 

Não se aplica 

Realizar cadastro 
de entidade 

sindical especial 

Cadastro de 
Sindicato de 
aposentados 

e 
pensionistas 

Trabalhadores 
aposentados e 
pensionistas 

CGIRT-CS/SRT 
CNES e 

Entidades 

Solicitação de Cadastro de 
Sindicato de aposentados e 

pensionistas 
Não se aplica 

Gerenciar cadastro 
de centrais 
sindicais 

Cadastro de 
Centrais 
Sindicais  

Centrais 
Sindicais 

CGIRT-CS/SRT 
CNES e Centrais 

Sindicais 
Solicitação de Cadastro de 

Centrais Sindicais 
Não se aplica 

Gerenciar a 
contribuição 

sindical 

Monitorame
nto dos 
dados 

relativos à 
contribuição 

sindical 

Entidades 
Sindicais e 

CAIXA 
CGIRT-CS/SRT CNES e CAIXA 

Dados da contribuição 
sindical e da Entidade 

CAIXA 

Gerenciar  
emissão de código 

sindical 

Emissão do 
Código 
Sindical 

Entidades 
Sindicais  

CGRS/SRT 
CNES e 

Entidades 
Sindicais 

Solicitação de emissão de 
código sindical 

CAIXA 

Gerenciar 
atualização 

sindical 

Atualização 
Sindical 

Entidades 
Sindicais  

CGRS/SRT 
CNES e 

Entidades 
Sindicais 

Solicitação da Alteração 
Sindicais 

Não se aplica 
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Produção de 
Conheciment

o e 
Estatísticas 

Produzir 
estatísticas da 
inspeção do 

trabalho 

Dados 
estatísticos 

sobre a 
atuação da 

Inspeção do 
Trabalho no 

Brasil 

cidadãos CGIF/SIT 

SFITWEB, 
SISTEMA 
AUDITOR, 

CPMR, 
CAGED, RAIS, 

CAT 

SFITWEB, SISTEMA 
AUDITOR, CPMR, CAGED, 

RAIS, CAT 

PREVIDÊNCIA 
SOCIAL/INSS 

Gerenciar  a rede 
de observatórios 

do trabalho 

Site da rede 
ativo e em 

funcioname
nto;  

Encontro 
anual 

realizado; 
Oficinas de 
formação de 

novos 
observatório
s realizadas 

Observatórios 
Locais, gestores 
e conselheiros de 
políticas locais 

de trabalho. 

COBTRAB/CGCI
PE/DER/SPPE 

Colivre 
(manutenção do 
site), Membros 

dos 
observatórios 

locais 

Publicações dos observatórios 
locais, material pedagógico 

DIEESE, UFPE, 
UFCG, UFPA, 
UFMA, UFPel, 

Prefeitura de 
Curitiba, Governo da 

Bahia 

Produzir 
estatísticas do 
mercado de 

trabalho 

Painel do 
Mercado de 

Trabalho 
atualizado 

Gestores 
públicos, 

empresários, 
trabalhadadores, 

sindicatos e 
pesquisadores 

COBTRAB/CGCI
PE/DER/SPPE 

DTI, CCAD, 
IBGE, B2T 

RAIS, CAGED, PNADC, 
BG-IMO, BG-SD, BG-

PROGER 

IPEA, IBGE, B2T, 
UNB 

Identificação 
e Registro 

Profissional 

Emitir CTPS 

CTPS 
emitida, 

com 
caderneta 
entregue 

Trabalhador 
CIRP/CGCIPE/DE

R/SPPE 
DATAPREV, 
Esdeva, SRTb 

Cadernetas,  kit de captura de 
imagens, impressoras 

monocromaticas e coloridas, 
sistema CTPSWEB 

Prefeituras e 
órgãos/entidades 

públicos estaduais e 
municipais 

convenentes do SINE 

Realizar baixa de 
vínculo trabalhista 

em CTPS 

Baixa 
administrati

va de 
vínculo 

trabalhista 
em CTPS 

Trabalhadores  
Seção/Setor de 

Relações do 
Trabalho/SRTb 

Trabalhador, 
AFT 

Denúncia, CTPS, RAIS, ação 
fiscal 

Não se aplica 

Realizar 
atualizações de 

CTPS 

Caderneta 
de Carteira 
atualizada e 
cadastro no 

sistema 

Trabalhador 
CIRP/CGCIPE/DE

R/SPPE 
DATAPREV  Sistema CTPSWEB 

Prefeituras e 
órgãos/entidades 

públicos estaduais e 
municipais 

convenentes do SINE 
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atualizado 

Conceder registro 
profissional 

Cartão de 
Registro 

Profissional 
emitido 

Trabalhadores 
cujo exercício da 

profissão 
depende de 

registro, porém 
não existe órgão 
específico criado 

para tanto. 

CIRP/CGCIPE/DE
R/SPPE 

Administração 
Central do MTb 

e SRTb 
Sistema SIRPWEB 

Entidades de classe, 
empresas 

Conceder registro 
de contratante 

Cartão de 
Registro de 
Contratante 

emitido 

Pessoa Fisica ou 
Juridica 

interessada em 
contratar artista, 

tecnico de 
espetáculos em 

diversões e 
músicos. 

CIRP/CGCIPE/DE
R/SPPE 

MTb, SRTb, 
GRTb, AR 

Sistema SIRPWEB 
Entidades de classe, 

empregadores 
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2. PLANEJAMENTO ORGANIZACIONAL E RESULTADOS 

 

2.1 Planejamento Organizacional 

 

Desde 2013, o Ministério do Trabalho tem envidado esforços para promover a cultura de planejamento na 
concepção e execução de suas políticas públicas. Para isso, um grupo de servidores do Ministério e 
Fundacentro foi capacitado na metodologia Balance Scorecard – BSC. Trata-se de um método que visa 
traduzir, de forma clara, a visão e a estratégia da organização em objetivos, indicadores, metas e ações sob 
a ótica de perspectivas distintas. Em suma, a proposta do BSC é tornar inteligível, para todos os níveis da 
organização, a visão, a missão e a estratégia, para que todos saibam o que fazer e de que forma suas ações 
impactam no desempenho institucional. 

A capacitação realizada resultou na construção do Mapa Estratégico para o horizonte de 2014-2015, 
alinhando as estratégias e o PPA vigente. Este documento, construído de forma coletiva, com participação 
de todas as Secretarias do Ministério e Fundacentro, declarou a missão, os valores, a visão de futuro e seus 
objetivos estratégicos.  

Como resultado desse trabalho, em 13 de março de 2014, foi publicada a Portaria nº 300, instituindo o 
Planejamento Estratégico do então Ministério do Trabalho e Emprego - MTE, incluindo a Fundacentro, 
composto por 23 objetivos estratégicos e 56 indicadores, com metas estabelecidas para os exercícios de 
2014 e 2015. 

Como desdobramento dos 23 objetivos estratégicos foi publicada, em 08 de maio de 2014, a Portaria nº 
635, aprovando o Plano de Ação para o exercício de 2014, com 83 ações estratégicas, indicadores e metas, 
desenhadas para serem executadas ao longo do ano. 

O Plano de Ação para o exercício de 2015 foi publicado por meio da Portaria nº 507, de 16 de abril de 2015, 
com 79 ações estratégicas, distribuídas pelas unidades da Secretaria de Políticas Públicas de Emprego - 
SPPE, Secretaria de Inspeção do Trabalho - SIT, Secretaria Nacional de Economia Solidária - Senaes, 
Secretaria de Relações do Trabalho - SRT, Gabinete do Ministro - GM, Subsecretaria de Planejamento, 
Orçamento e Administração - SPOA, Secretaria-Executiva - SE, Ouvidoria-Geral e Fundacentro; 
contemplando, ainda, 18 ações com metas compartilhadas pelas Superintendências Regionais de Trabalho 
e Emprego - SRTE em cada unidade da federação. 

Embora o Órgão tenha avançado na temática do Planejamento Estratégico nos anos de 2014 e 2015, o ano 
de 2016 foi marcado pela instabilidade do ambiente institucional, iniciada ainda em 2015, quando foi 
editada a Medida Provisória nº 696, de 2 de outubro de 2015, convertida na Lei nº 13.266, de 5 de abril de 
2016, criando o Ministério do Trabalho - MTPS, mediante a fusão do Ministério do Trabalho e Emprego com 
o Ministério da Previdência Social. 

Devido à demora na publicação de decreto com a estrutura do novo Órgão, as iniciativas de integração dos 
processos entre as antigas áreas responsáveis pelo planejamento nos Órgãos (Coordenação-Geral de 
Planejamento e Gestão Estratégica no MTE e Assessoria de Gestão Estratégica e Inovação no MPS) 
avançaram timidamente e um cronograma prevendo o planejamento estratégico do MTPS só foi 
apresentado em fevereiro de 2016. 

Com a aprovação do processo de impeachment da presidente Dilma Rousseff em abril de 2016, o processo 
de Planejamento Estratégico foi suspenso. A assunção de Michel Temer ao governo redundou em uma 
nova organização administrativa federal, tendo sido o recém-criado MTPS extinto e o Ministério do 
Trabalho criado na Medida Provisória nº 726, de 12 de maio de 2016. 

Com o avançar do ano, a Secretaria Executiva do Órgão priorizou publicar um Plano de Ação para o 
exercício de 2016, construído com base no Plano de Ação de 2015, com as Secretarias definindo novas 
metas a serem alcançadas até dezembro de 2016. A publicação da Portaria nº 1.141, de 23 de setembro de 
2016, utilizou os direcionadores e objetivos estratégicos do Mapa Estratégico vigente até 2015, como 
forma de agrupamento das ações estratégicas para o período.  
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O plano foi composto por 23 ações estratégicas com metas para o segundo semestre, distribuídas pelas 
unidades da SPPE, SIT, SENAES, SRT, SPOA e SE; contemplando, ainda, 7 ações com metas regionalizadas, a 
serem executadas pelas SRTE.  

O contexto de instabilidade vivenciado pelo Órgão em 2016 não permitiu a elaboração de um 
Planejamento Estratégico. As mudanças nos quadros gerenciais (Ministro, Secretários, Diretores etc.) 
demandaram um período de adaptação quanto à temática para, posteriormente, iniciar o processo de 
elaboração do Planejamento Estratégico já para 2017-2019. A formulação do novo ciclo de Planejamento 
do Ministério foi iniciada em 22 de agosto com a palestra de abertura ministrada pelo especialista em 
Estratégia, Carlos Júlio. 

No decorrer de 2017, o Ministério do Trabalho envidou esforços para a finalização da formulação do 
Planejamento Estratégico para o período de 2017 a 2019. A metodologia adotada permaneceu a mesma 
que, desde 2013, norteia a elaboração do Planejamento do Órgão, o Balanced Scorecard – BSC.  

Os referenciais estratégicos do Ministério foram publicados pela Portaria nº 1.219, em 29 de novembro de 
2017. Cumpre ressaltar que a elaboração do Planejamento Estratégico envolveu toda a administração 
central do Ministério contando ainda com a adesão da Fundação Jorge Duprat Figueiredo, de Segurança e 
Medicina do Trabalho - Fundacentro.  

Como resultado, foi construído o Mapa Estratégico para o período de 2017 a 2019, contendo 3 objetivos 
estratégicos na perspectiva de Resultados, 13 na de Processos Internos e 8 na perspectiva de Aprendizado 
e Crescimento, conforme mostrado abaixo. Para mensurar o alcance dos 24 objetivos estratégicos, foram 
definidos 59 indicadores com metas anualizadas até 2019. 
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Cabe destacar que, conforme a metodologia adotada, anualmente, os objetivos estratégicos deverão ser 
desdobrados em ações estratégicas, com a definição de metas anuais, indicadores de desempenho e dos 
gestores responsáveis por cada ação, constituindo-se no Plano de Ação, que deverá ser monitorado 
trimestralmente. 

Considerando a publicação da Portaria do Planejamento Estratégico no final do ano de 2017, para esse ano 
foram monitoradas as metas dos indicadores dos objetivos estratégicos, sendo que o desdobramento em 
ações estratégicas, consolidadas em um Plano de Ação, será realizado a partir do ano de 2018.  

Com o intuito de assegurar o monitoramento adequado da implementação do Planejamento Estratégico, a 
partir da execução do Plano de Ação 2018, prevê-se a realização de reuniões trimestrais com gestores da 
alta administração do MTb e Fundacentro. As Reuniões de Avaliação da Estratégia – RAE são fundamentais 
para o envolvimento e comprometimento pessoal das lideranças com a gestão estratégica corporativa, 
além de contribuírem para a promoção e internalização de uma cultura organizacional voltada para 
resultados.  

  

2.1.1 Descrição sintética dos objetivos do exercício   

 

A Portaria nº 1.219/2017, que aprovou o Planejamento Estratégico do MTb para o período de 2017 a 2019, 
apresenta o Mapa Estratégico do Órgão, composto por 24 objetivos estratégicos e 59 indicadores, 
distribuídos pelas perspectivas de resultados, processos internos e aprendizado e crescimento. 

Cumpre informar que esses objetivos estão em consonância com o disposto no Decreto nº 8.894, de 3 de 
novembro de 2016, que dispõe sobre as competências do Ministério do Trabalho, a saber: (1) política e 
diretrizes para a geração de emprego e renda e de apoio ao trabalhador; (2) política e diretrizes para a 

Quadro 6- Mapa Estratégico 
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modernização das relações do trabalho; (3) fiscalização do trabalho, inclusive do trabalho portuário, bem 
como aplicação das sanções previstas em normas legais ou coletivas; (4) política salarial; (5) formação e 
desenvolvimento profissional; (6) segurança e saúde no trabalho; (7) política de imigração; e (8) 
cooperativismo e associativismo urbanos. 

Durante o ano de 2017, as Superintendências Regionais do Trabalho - SRTb atuaram nos objetivos 
estratégicos por meio da execução de ações, visando alavancar os indicadores dos objetivos e 
operacionalizar as intervenções necessárias para alinhar a atuação do órgão às estratégias definidas.  

As SRTb não figuram no PPA. Assim, não podem indicar objetivos relacionados a programas temáticos 
como estando sob sua responsabilidade.  

  

2.1.2 Estágio de implementação do planejamento estratégico  

 

O Planejamento Estratégico do MTb foi concebido para o triênio 2017-2019 com a finalidade de ser 
alinhado ao Plano Plurianual 2016-2019. A sua formulação teve início no ano de 2016, em agosto, com a 
palestra de abertura ministrada pelo especialista em Estratégia, Carlos Julio. 

A Portaria que instituiu o Planejamento Estratégico para o período de 2017 a 2019 apresentou indicadores 
para os objetivos estratégicos com metas anualizadas, que foram objeto de monitoramento e análise por 
parte do Órgão. 

Para 2018 há previsão de execução de todo o ciclo do Planejamento: publicação e execução do Plano de 
Ação, com monitoramento e avaliação dos resultados alcançados. 

 

2.1.3 Vinculação dos planos da unidade com as competências institucionais e outros planos 

A SRTb tem como negócio, na sua área de jurisdição, a execução, supervisão e monitoramento das ações 
relacionadas a políticas públicas afetas ao MTb, especialmente as de fomento ao trabalho, emprego e 
renda, execução do Sistema Público de Emprego, as de fiscalização do trabalho, mediação e arbitragem em 
negociação coletiva, melhoria contínua nas relações de trabalho, e de orientação e apoio ao cidadão. As 
competências desta unidade estão alinhadas à missão institucional de “Promover cidadania pelo trabalho 
digno” uma vez que contribui, principalmente, com a materialização das políticas na forma de oferta de 
prestação de serviços à sociedade. 

A elaboração do Planejamento Estratégico do MTb, utilizando a metodologia do Balance Scorecard - BSC, 
sob a forma do Mapa Estratégico, adotou como ponto de partida a missão institucional do órgão, ou seja, a 
sua razão de existir. A partir da missão validada pela alta gestão, os demais referenciais estratégicos foram 
definidos, numa relação de causa e efeito entre eles. Assim, pode-se afirmar que, como resultado da 
adoção da metodologia BSC, o plano nos níveis estratégico, tático e operacional já nasce alinhado à missão 
institucional do Órgão. 

  

2.2 Formas e instrumentos de monitoramento da execução e resultados dos planos  

 

As metas definidas para os indicadores dos objetivos estratégicos contemplam todo o exercício de 2017 e 
foram objeto de monitoramento e análise por parte do Órgão. 

O trabalho de consolidação do monitoramento realizado pela Coordenação-Geral de Planejamento e 
Modernização Institucional - CGPLAMI deu origem ao relatório de avaliação dos resultados alcançados em 
2017. 
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Para facilitar a visualização dos resultados, no processo de monitoramento, os indicadores foram 
classificados por sinalizadores que expressam o desempenho em termos de alcance das metas dos 
indicadores das ações, a saber:  

Cumprido ( 100% ) Atenção  (99% a 80% ) Preocupante  (79% a 50% ) Crítico (menor que 50%)  

O sinalizador verde expressa o cumprimento total da meta ou sua superação. Em um nível abaixo, o 
sinalizador amarelo representa as metas que atingiram de 80% a 99% do previsto, ou seja, possuem um 
desempenho satisfatório, mas ainda exigem uma atenção especial para o seu total alcance. O sinalizador 
vermelho compreende o intervalo entre 50% e 79% de alcance da meta, classificado como preocupante; 
pode indicar a necessidade de implementação de ações corretivas para melhorar o desempenho e 
possibilitar o alcance do resultado previsto. Em último nível, a cor preta sinaliza as metas que possuem um 
resultado abaixo de 50% do planejado. Considera-se como crítico, demandando total atenção e 
concentração de esforços para recuperar seu desempenho. 

O relatório supracitado é disponibilizado aos gestores da administração central e SRTb. 

O monitoramento do PPA 2016-2019 é realizado por meio do preenchimento das informações pelas 
unidades organizacionais responsáveis pelos objetivos e metas no Sistema Integrado de Planejamento e 
Orçamento – SIOP. A coordenação dessa atividade, no âmbito do Ministério, também se encontra sob a 
responsabilidade da CGPLAMI, que realiza ainda uma análise da consistência das informações prestadas no 
monitoramento do SIOP com aquelas prestadas pelo Órgão em outros documentos produzidos pelo 
governo federal, tais como: Mensagem Presidencial, Prestação de Contas da Presidência da República etc. 

  

2.3 Desempenho Orçamentário 

 

A SRTE/SP não figura no PPA. Assim, não podemos indicar objetivos relacionados a programas temáticos 
como estando sob nossa responsabilidade e porque a gestão das ações orçamentárias acontece nas 
secretarias finalísticas do MTb em Brasília.  

Conforme explicitado no item “Planejamento Organizacional”- Órgão Central, em 2018, haverá um 
desdobramento do Planejamento em ações estratégicas, sob a forma de um plano de ação. Os resultados 
dos indicadores dos objetivos estratégicos serão apresentados no item “Apresentação de análise de 
indicadores de desempenho”. 

 

2.3.1 Objetivos estabelecidos no PPA de responsabilidade da unidade e resultados alcançados  

 

Este item será informado no relatório da Secretaria-Executiva. 

 

2.3.1.1 Programas do PPA  

 

Conforme informação extraída do e-Contas, somente as UPC que representam Secretaria-Executiva ou 
secretaria geral de Ministério e secretarias com status de Ministério no âmbito da Presidência da República 
devem apresentar este item. 

 

2.3.1.2 Objetivos dos Programas do PPA  
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Conforme descrito no item “Descrição sintética dos objetivos no exercício”, as SRTb não figuram no PPA. 
Assim, não podem indicar metas relacionadas aos objetivos de Programas Temáticos como estando sob sua 
responsabilidade. 

2.3.2 Execução física e financeira das ações da Lei Orçamentária Anual de responsabilidade da unidade 

 

Este item será informado no relatório da Secretaria-Executiva. 

 

2.3.2.1 Ações do OFSS relacionadas a programa temático do PPA de responsabilidade da UPC  

 

As despesas de manutenção administrativa das Superintendências Regionais do Trabalho  são custeadas 
com o orçamento alocado na Ação 4815 – Funcionamento das Unidades Descentralizadas, cuja gestão está 
a cargo da Secretaria-Executiva e as descentralizações são realizadas pela Coordenação-Geral de 
Orçamento, Finanças e Contabilidade via Sistema de Acompanhamento Orçamentário – SISAO, de acordo 
com os limites autorizados pela Secretaria-Executiva.     

 

2.3.2.2 Ações não Previstas na LOA do exercício – Restos a Pagar não Processados - OFSS  

 

Este item será informado no relatório da Secretaria-Executiva. 

 

2.3.2.3 Ações – Orçamento de Investimento - OI  

 

Orientação da Assessoria Especial de Controle Interno do MTb: 

Como o Orçamento de Investimento (OI) é destinado para as Estatais, este órgão fica desobrigado de 
apresentar os dados solicitados pelo controle externo (TCU).  

 

2.3.2.4 Análise Situacional  

 

Este item será informado no relatório da Secretaria-Executiva. 

 

2.3.3 Fatores intervenientes no desempenho orçamentário   

 

Dentre os fatores intervenientes no desempenho orçamentário do exercício de 2017, destaca-se a restrição 
orçamentária imposta ao Ministério do Trabalho pelo Decreto nº 8.961, de 16 de janeiro de 2017, 
conforme demonstração, a seguir, inviabilizando o pleno atendimento das demandas das unidades do 
Ministério, inclusive pedidos de reformas procedentes das Superintendências Regionais do Trabalho nos 
Estados e no Distrito Federal. 

 

Quadro 7-  Fatores intervenientes no desempenho orçamentário 

 

Unidade 
Orçamentária 

Dotação 
Inicial 

Limite 
Autorizado 

% Autorizado 
Valores 
Bloqueados 

% Bloqueado 

40101 – MTb  (Direta) 128.917.333 72.565.898 56,29% 56.351.435 43,71% 
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40203 - Fundacentro 28.058.671 15.707.716 55,98% 12.350.955 44,02% 

40901 - FAT 626.082.019 356.518.480 56,94% 269.563.539 43,06% 

TOTAL 783.058.023 444.792.094 56,80% 338.265.929 43,20% 

 

Ao longo do exercício foram autorizadas expansões de limites para empenho, totalizando R$ 
685.999.634,00, que corresponde a 86,57% da dotação autorizada na LOA/2017, tendo permanecido 
contingenciados R$ 106.412.649,00,00, equivalente a 13,86% do orçamento discricionário. 

 

As limitações orçamentárias implicaram também em grande número de alterações (remanejamentos) 
durante o exercício, visando possibilitar a cobertura das despesas contratuais, especialmente as renovações 
dos contratos pelas unidades gestoras executoras. 

 

Além disso, o bloqueio de dotações determinado pelo Decreto nº 8.961/2017 e Portaria nº 17/SOF/MP, de 
19 de abril de 2017, respectivamente, resultou no bloqueio de toda dotação contingenciada até o mês de 
dezembro de 2017.  A devolução do crédito tipo 800, registrado no SIOP, foi realizada pela SOF/MP após o 
prazo final para empenho, dia 08 de dezembro de 2017, conforme art. 9º-A do Decreto nº 8.961/2017, 
incluído pelo Decreto nº 9.018, de 30 de março de 2017.  Inviabilizando, assim, a execução da dotação 
orçamentária contingenciada no exercício.  

 

2.3.4 Obrigações assumidas sem respectivo crédito autorizado no orçamento 

 

Esta UG não assumiu obrigações sem os respectivos créditos. 

 

2.3.4.1 Análise Crítica   

 

Esta UG não assumiu obrigações sem os respectivos créditos. 

 

2.3.5 Restos a pagar de exercícios anteriores   

 

Conforme Orientação da CCONT/CGOFC/SOAd/SE: Após a apresentação do quadro será feita uma breve 
explanação sobre seus efeitos. 
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Quadro 8- Restos a pagar inscritos em exercícios anteriores                                                           Valores em R$ 1,00 

 

 !"#$%&'()* +,-./0*1 2!3456!57!5849 3! 4:59; 7: 639<9;=:>12 

 

����������
���������	���
������ ��

�
�������
��������
������������������

���
�������	����������
�������� ��

���
���������
��������
������ ��

���
���������
��
���
���
�	��

����� ����� ����������
���������!�����
 �"�#�"���� ��

�
�������
��������������
������������ ���
�������	����
���������������������� �� �$���%�&�����
���������������� �'�
�������������� ��

���
���������
��������
���(�� ��

���
���������
�����
���
�	��
����� ����� ����������
���������!������ �"�� �"�(�� ��

�)������
�*���������������+�*��
�������	 ��

���
���������,�-��
������������

���������	���
�������� ��

���
���������,�-��
������������

���������	���
�������� ��

���
���������,�-��
������������

���������	���
�������� ��

���
���������,�-��
������������

���������	���
�������� ��

���
���������,�-��
������������

���������	���
�������� ��

�� �
���������,�-��
������������

���������	���
�������� ��

���
���������,�-��
������������

���������	���
�������� ��

���
���������,�-��
������������

���������	���
�������� ��

�������. �� ���� ���� ���� ������������������������ �� �����	�������
���	�����
 �� �����	�������
���	�����
 �� ���� �������
�������������	�� ��

�������/ �� ���	�������� �� ���	�������� �� �	���	�	 �� ���������������	�	������ �� �
���	�
���������������� �� �
���	�
���������������� �� �����	�
�������
�������� �� �	���	�	 ��

�������0 �� ���������	������ �� ���������	������ �� �	���	�	 �� �����	�������	������ �� ���� ���� ���� �����	�������	������ ��

�������� �� ���������	 �� ���������	 �� �	���	�	 �� ���
�������������
 �� ���� ���� ���� ���
�������������
 ��

�������� �� ���� ���� ���� �����������������	�����	 �� �
���	���������	 �� �
���	���������	 �� ���� �������
�����
���������	 ��

 

 !"#$%&'()* ?---,0*1 2!3456!57!5849 3! 4:59; 7: 639<9;=:>12 

      

����������
���������	���
������ ��

�
�������
��������������
���������������
�������	����
������������ ���������� ��

�$���%�&�����
��������
�������� �'�
�������������� ��

���
���������
��������
���(�� ��

���
���������
�����
���
�	��
����� ����� ����������
���������!������ �"�� �"�(�� ��

�)�������*��������������
�+�*���������	 ��

���
���������,�-��
������������

���������	���
�������� ��

���
���������,�-��
������������

���������	���
�������� ��

���
���������,�-��
������������

���������	���
�������� ��

���
���������,�-��
������������

���������	���
�������� ��

���
���������,�-��
������������

���������	���
�������� ��

�������. �� ������������������ �	 �� �
�
�������������� �� �
�
�������������� �� ���� �������������������� ��

�������/ �� �������
�	�������� �� �����
������ �� �����
������ �� ���������	�������� �� �	���	�	 ��

�������0 �� �
�
�������������
 �� ���� ���� ���� �
�
�������������
 ��

�������� �� �
�������	������ �� ���� ���� ���� �
�������	������ ��


